Comarca de Itaboraí - 2ª Vara Cível
Juíza: Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira
Processo nº 0008669-27.2007.8.19.0023 (2007.023.008578-0)
GABRIEL TOLEDO BRUM, representado por SIMONE SANDRE TOLEDO qualificado nos autos ingressou com Ação Indenizatória em face de MUNICÍPIO DE ITABORAÍ e CLÍNICA ORTOPÉDICA SANTA JULIANA LTDA alegando na inicial que no dia 22/12/2005, se dirigiu ao 1º réu, em razão de uma queda sofrida, sendo diagnosticado uma fratura de punho, tendo sido engessado e liberado em seguida, contudo, 20 dias após a alta médica, com muitas dores, o autor retornou ao hospital, momento em que verificado a existência de outra fratura, ao qual foi necessária a realização de uma cirúrgica e para tanto, foi levado ao 2º réu. Decorrido três meses e meio da intervenção, o gesso foi retirado e o paciente liberado, sendo na ocasião verificado que o cotovelo estava atrofiado, tendo sido indicado fisioterapia por varias sessões, sem nenhuma solução para o caso. Diante do exposto e visando lograr êxito em seu intento, ingressa com a presente requerendo: a citação dos réus para ciência da presente demanda, bem como a expedição de ofícios ao Ministério da Saúde e ao diretor dos hospitais réus e a condenação dos réus ao pagamento de indenização a titulo de danos morais, das custas e honorários advocatícios, esperando assim pela procedência de seu pedido. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls. 14/31. O 2º réu devidamente citado apresenta contestação aduzindo que ocorreu falha de atendimento no Hospital Municipal de Itaboraí, realizado no dia 22/12/2005, conforme se nota pelas afirmações do autor, ressaltando que o autor permaneceu, antes de qualquer contato com a ré, sem nenhuma intervenção ortopédica por 20 dias e somente após esse prazo é que foi submetido à cirurgia com a finalidade de correção cirúrgica e fixação da referida fratura, portanto, a sequela reclamada deve-se a uma sucessão de falhas ocorridas no 1º réu e não da cirurgia realizada ao nível do punho na clinica. O 1º réu devidamente citado apresentou contestação aduzindo que no dia 22/12/2005 o autor compareceu ao hospital, onde, após realização de um raio X foi diagnosticado uma fratura, sendo realizada uma redução incruenta e colocação do gesso. Salienta que naquela data não havia qualquer outra fratura no braço do autor, o que deve ser facilmente demonstrado com a apresentação do raio x que foi entregue e não juntado aos autos pelo autor, assim como, a segunda fratura pode ter ocorrido após o primeiro atendimento. Requer a parte autora a fls. 91/92 a juntada de fotografias. Designada audiência conciliatória a mesma restou inviável. Decisão saneadora a fls. 107, irrecorrida. Laudo pericial a fls. 134/138, tendo as partes se manifestado quanto ao mesmo. Promoção do MP a fls. 161/163 opinando na procedência parcial do pedido inicial. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos de Ação Indenizatória. A prova dos autos demonstra que o autor sofreu queda de árvore, tendo recebido primeiro atendimento em Hospital Municipal, não foi solicitado EXAME INCOMPLETO, dando causa a tratamento em desacordo com a lesão que sofrera. Por conta de não ter sido providenciado, quando do primeiro atendimento, o exame de RAIO X adequado para a natureza do acidente, o autor recebeu tratamento inadequado, com redução indevida, que lhe resultou em aumento da dor e intensificou a gravidade da lesão. Ao ser atendido nas dependências da segunda ré, o procedimento de exames, diagnóstico e tratamento se deram dentro dos protocolos de traumato-ortopedia indicados. Assim, a responsabilidade é exclusiva do primeiro réu. Presentes os danos morais causados ao autor, já que por conta de desídia no tratamento recebido, teve sua lesão agravada, passando por período intenso de dor quando deveria estar se recuperando da lesão. Para a fixação da verba, além das diretrizes supra mencionadas, levo em consideração a capacidade econômica de ambas as partes, para o fim de que a indenização não seja insignificante para quem paga, a ponto de diluir-se o caráter penalizador da indenização por dano moral, e, de outro lado, para que não importe em quem recebe convicção íntima de que valeu a pena a ofensa sofrida, eis que a compensação por dano moral não tem o fito de ´resolver a vida do ofendido´, mas apenas de compensá-lo pecuniariamente por um injusto causado. Neste ponto, convém ressaltar que grande a responsabilidade do Judiciário na fixação das indenizações por dano moral, evitando-se a fixação de quantias astronômicas, conforme vem sendo pleiteado. É que há o concreto risco de se criar, na população, a sensação íntima de que na sociedade brasileira vale a pena ter seus direitos ofendidos, posto ser vultuosa a indenização percebida. Assim, estar-se-ia instaurando o ideal da lesão ao direito, e não o ideal de uma sociedade onde os direitos são respeitados, conforme prevê o Preâmbulo e as diretrizes dos arts. 1º e 3º da Constituição Federal. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo mais que nos autos consta,JULGO IMPROCEDENTE o pedido de em face da SANTA JULIANA restando vencida a autora em face da mesma, condenada a pagar honorários a seu patrono, fixados em R$ 1.000,00, observada a incidência da Lei 1.060/50, e JULGO PROCEDENTE em parte o pedido contido na inicial em face do MUNICIPIO, para CONDENAR o mesmo ao pagamento à parte autora da importância de R$ 4.500,00, a título de danos morais, sendo os valores da condenação acrescidos de juros de mora de 12% ao ano a partir da citação e correção monetária desde a sentença. Condeno o Municipio, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 5% do valor da condenação. Não havendo recurso voluntário, subam os autos ao E. Tribunal para o reexame necessário. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
